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SYLLABUS  

Destinam-se à apresentação de textos sobre temáticas diversas, organizados e coordenados pela 
Prof.ª Doutora Helena Ralha-Simões com a eventual colaboração de outros investigadores-titulares do 
GREI – Grupo de Estudos Interdisciplinares e de cientistas e especialistas nos domínios 
abordados. 

A sua seleção é feita no sentido da partilha de diferentes perspetivas nos diversos domínios do saber, 
tendo em vista o apoio a uma reflexão interdisciplinar. Trata-se de documentos elaborados em 
contextos académicos, profissionais ou outros, cuja relevância, qualidade ou interesse para funda-
mentar questões epistemologicamente pertinentes justifica a sua difusão no contexto deste Grupo de 
Estudos. 

Os respetivos autores que os subscrevem disponibilizam estes docunmentos à consulta pública, 
visando contribuir para a promoção de um diálogo interdisciplinar. Facultam-se, deste modo, a estu-
dantes, a professores e aos estudiosos das questões aí tratadas, materiais muitas vezes dispersos, não 
editados nem publicados antes, embora possam já ter sido objeto de divulgação restrita. 

Em cada um dos SYLLABUS, é feita referência ao contexto em que foi inicialmente elaborado, 
mencionando-se o seu carácter fiel ao original ou adaptado, as instituições, os projetos, etc. em que 
teve origem, bem como a data, a eventual supervisão científica de que tenha beneficiado, a participa-
ção ou o contributo de outros autores, assim como a língua em que foi originalmente apresentado. 
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SYLLABUS 4 

A DIMENSÃO INTERPESSOAL DO DESENVOLVIMENTO DO PROFESSOR 
Na confluência interdisciplinar entre Psicologia e Ciência da Educação 

 

Uma primeira versão deste texto surgiu em 2002 sob o título Psicologia e Ciência da Educação – 
A sua relação interdisciplinar e a dimensão interpessoal do desenvolvimento do professor. 

Documento elaborado1 por Carlos Marques Simões no âmbito da lição proferida em 2003 nas 
suas provas públicas para o lugar de Professor Coordenador de Psicologia da Educação da 
Universidade do Algarve, nas quais ficou classificado em primeiro lugar.  

 
 
  

 
1 O texto não segue o novo acordo ortográfico para a língua portuguesa 
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INTRODUÇÃO 

Numa época em que o mundo em mudança vertiginosa se tornou próximo e normaliza-
do, apesar das acentuadas diferenças e desigualdades, – numa transformação permanente 
não isenta de paradoxos e retrocessos – as sociedades aprendem, não apenas para se adap-
tarem às novas circunstâncias, mas também para se desenvolverem, não obstante as muitas 
dificuldades e vicissitudes associadas a esta situação. 

É a esta luz que, no entender de Tavares (1996), é essencial repensar em novos moldes 
muitas questões, numa sociedade que aprende e se desenvolve, designadamente quando 
perspetivamos os percursos de formação recorrendo a novos modelos de aprendizagem e 
desenvolvimento que revalorizam a relevância das relações interpessoais.  

A resposta a estas novas exigências envolve a reformulação dos valores e das funções 
tradicionalmente imputados à intervenção educativa e interfere no que se espera do pro-
fessor. Por esse motivo, introduz novos problemas na formação destes profissionais e exige 
a redefinição da construção da sua identidade, assim como a reformulação do papel que 
desempenham junto dos alunos. 

Ora, isto tem implicações óbvias que levam à necessidade de reequacionar os sistemas 
de Educação e reflecte-se também na redefinição dos modelos de formação que nesse 
sentido são implementados. Efectivamente, as novas solicitações requerem uma educação 
mais adequada às exigências da complexidade da vida contemporânea, o que envolve  

“a necessidade de uma educação ao longo da vida em sistemas mais abertos e 
interactivos, em que os sujeitos, as pessoas, se afirmem como seres unos, únicos, 
mas ao mesmo tempo sócios, solidários e tolerantes, nessa relação dialéctica en-
tre unicidade e alteridade, de partilha mútua e colaborativa, de partenariado livre, 
responsável e autónomo” (Tavares, 1996, p.15). 

É neste contexto que as relações interpessoais assumem particular importância para 
compreender de que modo os processos que lhes estão subjacentes interferem nos novos 
modelos educativos e de que forma determinam os próprios percursos de formação (Ianno-
ne e Carline, 1991). 

Entender as relações interpessoais é, como refere Tavares (1996), indissociável da com-
preensão do modo como a pessoa se consegue constituir a partir de dois vectores es-
senciais: o da sua unicidade: que corresponderia ao indivíduo; e o da sociabilidade: relativo à 
pessoa, ou seja, ao indivíduo especificado na relação entre o eu e o outro.  

A corrente humanística em Psicologia e em Educação considera que é possível constituir 
um corpo científico de conhecimento acerca do ser humano com base na forma como a pes-
soa se vê a si própria, isto é, privilegiando os significados atribuídos às situações. A inter-
pretação destas últimas é tão ou mais importante do que a experiência que objectivamente 
lhe corresponde, sendo estes significados sempre únicos apesar de obviamente partilháveis. 
Por outro lado, é necessário estar especialmente atento à importância da construção da 
auto-compreensão do sujeito, indissociável do sentido que vai sendo dado a cada ex-
periência.  

Ora, como defende Hamacheck (1982), todos estes aspectos – subjacentes à especifica-
ção do indivíduo como pessoa que permite uma adequada relação interpessoal com o outro 
– estão sempre implícitos nos processos internos de desenvolvimento pessoal e profissional 
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do professor, concretizando-se na sua actuação no processo de ensino e aprendizagem que 
ocorre em situações educativas. 

Portanto, pode assumir-se que as motivações, as necessidades e os interesses, bem co-
mo a intencionalidade e os valores, se consubstanciam nessa característica primordial pró-
pria do ser humano, que constitui a construção de significado de que cada indivíduo dá pro-
va na sua interacção com a realidade quer do mundo físico quer do mundo social. 

No entanto, apesar desta construção ser um dos principais factores de que dependem, 
não só o desenvolvimento pessoal do professor, como o profissional, nem sempre estas cir-
cunstâncias são facilmente operacionalizáveis na pesquisa e, por vezes, a sua implicação nos 
processos de aprendizagem e de desenvolvimento também se mostra difícil de precisar 
conceptualmente. 

Por outro lado, para apreender esta complexa realidade – uma vez que é indispensável 
estudar a pessoa como um todo, sobretudo no decurso do seu desenvolvimento ao longo da 
vida – é de igual modo necessário dar particular realce ao estudo do “self”, da motivação e 
do estabelecimento de objectivos pessoais (Huitt, 2001). 

Partindo destes pressupostos e assumindo uma perspectiva que encara o desenvol-
vimento em termos ecológicos, Huitt (1996, 2001) preconiza uma abordagem sistémica do 
sujeito aplicável à situação educativa. Do seu ponto de vista, nesse contexto deve ser pri-
vilegiado aquilo que designa como sistema de regulação e como sistema afectivo/emocional, 
os quais, não obstante a sua inegável relevância, são de um modo geral ainda bastante 
negligenciados pela Educação, em detrimento da importância atribuída ao sistema cognitivo.  

O primeiro destes sistemas – o de regulação –, partindo das estruturas biológicas que 
regulam o processamento dos estímulos externos e da respectiva activação de respostas no 
sentido da manutenção do organismo, consistiria numa espécie de filtro regulador que asse-
guraria a ligação entre o meio exterior e os pensamentos ou sentimentos internos, permi-
tindo articular o conhecimento e os sentimentos com a acção efectivamente realizada em 
função disso. 

O sistema afectivo/emocional, mediante a sua ligação com o sistema cognitivo e com o 
sistema de regulação, através do seu objectivo de estimulação, modificaria de muitas formas 
a informação proporcionada pelo sistema cognitivo, que a codifica, mobiliza, processa e ar-
mazena – designadamente diminuindo ou aumentando o seu impacto, distorcendo-a ou me-
lhorando-a. Ajuda assim o sujeito a lidar com a informação recebida e permite-lhe adequar-
se com maior flexibilidade a circunstâncias como as que caracterizam uma sociedade em 
constante mudança, plena de factores de imprevisibilidade e incerteza. 

Huitt (2001) relaciona estes sistemas com os cinco objectivos centrais da Educação 
Humanística identificados por Gage e Berliner (1991):  

• o primeiro destes objectivos refere-se à promoção da autonomia, que teria a 
ver com o desenvolvimento de um sistema de regulação;  

• o segundo, relativo ao desenvolvimento da capacidade de nos assumirmos co-
mo responsáveis pelo que aprendemos, seria associável a esse sistema de 
regulação e a um outro designado como sistema afectivo/emocional;  

• o terceiro, referente ao desenvolvimento da criatividade e ligado com o pensa-
mento divergente, seria situável no âmbito do sistema cognitivo; 
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• o quarto, que corresponde à curiosidade, estaria inerente a qualquer dos sis-
temas do sujeito identificados por Huitt (1996, 2001) e constituiria factor de re-
equilíbrio e de dissonância;  

• por último, o interesse pela Arte, num sentido lato, constitui um quinto objec-
tivo da Educação Humanística. Contribuiria de modo fundamental para o desen-
volvimento do sistema afectivo/relacional. 

Ora, é precisamente este sistema afectivo/emocional que, para Huitt (1996, 2001) ocupa 
o lugar central de um modelo sistémico, formulado na óptica do modelo ecológico do de-
senvolvimento humano de Bronfenbrenner (1979), o qual, perspectivando a evolução da 
pessoa ao longo da vida permite articular o sistema cognitivo e o sistema de regulação, fa-
zendo a ponte entre o pensamento e a corporalidade e determinando, deste modo, a acção 
que vai resultando da interacção do sujeito com o meio. 

É neste enquadramento que surge a necessidade de revalorizar esse campo privilegiado 
em que se constrói e reformula a pessoalidade quer do aluno quer do professor, as quais 
passam pela relação interpessoal que estabelecem um com o outro em situação educativa. 
No entanto, é necessário que a própria perspectivação desta importante questão - que visa 
repor a dimensão interpessoal do desenvolvimento do professor de modo que esta seja en-
quadrada nos sistemas de formação.  

Para entender melhor esta questão é conveniente abordá-la historicamente, sem es-
quecer que, apesar da crescente globalização dos nossos dias, até a formulação das novas 
ópticas em Educação não deixam elas próprias de ser contextualizadas e epistemologi-
camente susceptíveis de evolução. É por isso indispensável, por um lado, situá-las sempre 
nas épocas e nos lugares em que ocorrem e a que se reportam e, por outro, ter em conta o 
modo como traduzem e/ou são influenciadas pelas relações de poder e pela interpenetração 
dos quadros científicos que as procuram entender e lhes conferem sentido de modo 
formalizado. 
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1. O percurso histórico das relações entre Psicologia e Educação 

A relação entre a Psicologia e a Educação, embora relativamente constante e, sem dúvi-
da, sempre considerada útil e necessária, não se tem mantido idêntica ao longo do tempo. 
Efectivamente, como referem Soares (1995) e Gonçalves, Soares e Lemos (1983), histori-
camente, podemos identificar momentos distintos, descontínuos, no que concerne à interac-
ção entre estes dois domínios, que não se reduz à visão tradicional do contributo que a Psi-
cologia pode dar e que tem dado à Educação. 

Esta evolução, que se consubstancia na especificação do sub-domínio da Psicologia da 
Educação, está subjacente ao percurso conceptual que configura numerosas problemáticas 
em Educação, entre as quais se destaca aqui a relativa a um aspecto particular da formação 
de professores, designadamente a importância que nesse enquadramento deve ser atribuída 
à dimensão interpessoal. 

Com efeito, a preparação destes profissionais, essencial à natureza e à qualidade que, 
como salientam Heck e Williams (1984), assume a intervenção educativa, tem sofrido varia-
ções que, não só se reflectem no modo de compreender este profissional e os complexos e 
múltiplos papéis que é chamado a assumir, mas também influenciam a implementação de 
modelos formativos diversos. 

A estes modelos, a que correspondem maneiras diferentes de preparar o formando para 
a sua futura actuação em situações educativas, não são alheios, por um lado, os pressu-
postos conceptuais de que partem e, por outro, as atribuições valorativas implícitas a 
respeito deste profissional, a que estão obviamente subjacentes as expectativas que ele 
próprio e os outros têm em relação à Educação em geral e, mais em particular, à identidade 
do professor que emerge nesse contexto. 

Isto repercute-se, obviamente, tanto nos diferentes modelos mobilizados, como na 
construção de uma certa identidade profissional que depende de numerosos factores rela-
tivos aos objectivos educativos que o professor privilegia, os quais determinam a forma 
como assume o seu papel junto dos alunos. 

Ora, esses aspectos são indissociáveis do que ele próprio e os outros pensam acerca do 
que en-sina e sobre o modo como o faz, numa situação interpessoal que, como refere 
Estrela (1992) é multideterminada, irrepetível e pontuada pela imprevisibilidade, na qual, 
por conseguinte, para se saber ensinar, se tem sobretudo de saber intervir oportunamente. 

Ao longo do século XX, a multiplicidade de perspectivas sobre o que é preciso valorizar 
na função do professor – diversidade essa que não é necessariamente negativa, porque 
constitui factor de evolução e um indício de abertura à mudança – traduziu-se no que 
concerne à pesquisa em Educação (Doyle, 1987), numa certa instabilidade sobre a identida-
de, o estatuto e o próprio prestígio deste profissional, consoante lhe iam sendo retiradas 
certas funções ou lhe iam sendo imputadas novas ta-refas e responsabilidades, transcen-
dendo muitas vezes aquilo para que tinha sido preparado. 

Assim, de uma simples peça a ter em conta no processo de ensino/aprendizagem – que, 
embora não negligenciável, era relativamente inacessível e bastante menos questionável do 
que ulterior-mente veio a ser – o professor passou a ser encarado como alguém que pode e 
deve ser avaliado e, eventualmente, posto em causa, em função desta avaliação, segundo as 
capacidades que consegue demonstrar. 
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Contudo, estas capacidades, não só eram ainda vistas, no essencial, como características 
sincrónicas, que tipificavam a mediocridade ou a excelência do seu desempenho profis-
sional, mas dependiam igualmente, de modo bastante estreito, dos resultados que cada 
professor conseguia ou não obter junto dos seus alunos (Medley, 1982). 

Ora, é a própria evolução do pensamento científico no âmbito da Psicologia que vai in-
troduzir nesta problemática uma nova maneira de equacionar as questões em apreço, atra-
vés da perspectivação do professor como um ser em desenvolvimento, que toma forma ain-
da no momento actual.  

Deste ponto de vista, a formação do professor, apenas começada durante a fase inicial 
da sua preparação para a profissão, passou gradualmente a ser assumida como um processo 
que é indispensável prossiguir ao longo de toda a carreira (Howey e Gardner, 1983). 

Este posicionamento, que recorre a abordagens conceptuais como o construtivismo e a 
Psicologia Humanística, consolida-se sobretudo no final do século XX, traduzida pela própria 
linguagem, quando a designação da formação vai sendo alterada, nomeadamente quando a 
ideia de treino de professores (“teacher training”) dá lugar à de desenvolvimento (“teacher 
development”) (Borich, 1979, 1986; McNergney e Carrier, 1981; Zeichner, 1983). 

Este novo enquadramento tem consequências a vários níveis, passando a formação a 
ser entendida como um caso particular da emergência do desenvolvimento humano, em 
detrimento de uma óptica mais ligada ao conseguir ensinar alguém a ensinar, que poderia 
ser mais ou menos aperfeiçoável mediante a aquisição de conhecimentos adequados refe-
rentes ao que cada professor vai ensinar, ao modo como é mais apropriado e eficaz fazê-lo, 
bem como relativos à forma como os alunos aprendem ao longo do percurso escolar 
(Mosher, 1977; Sprinthall e Thies-Sprinthall, 1980, 1983). 

Por conseguinte, tal como os seus alunos, o professor, para além da informação que 
continua a receber, é visto agora, não só como alguém também inacabado em termos do 
que pode evoluir, mas sobretudo como alguém que tem de assumir a sua pessoalidade co-
mo um instrumento fundamental da sua eficácia educativa. 

Ora, esta dimensão de competência pessoal - que evolui na síntese do que o indivíduo é 
como pessoa e como profissional, que caracteriza a constante reformulação da identidade 
do professor – pode ser perspectivada com fundamento numa óptica desenvolvimentista 
que ajuda a equacioná-la. Esta posição conceptual ajuda sobretudo a compreender a cons-
trução do conhecimento social sub-jacente à especificação da dimensão interpessoal sempre 
implícita na interacção entre professor e aluno durante qualquer intervenção educativa. 

Além disso, é preciso não esquecer que essa relação interpessoal, que se estabelece pa-
ra que o processo educativo tenha lugar, não é estática e é passível de evolução, não só em 
função dos dois principais pólos nela implicados, mas que, como refere Bronfenbrenner 
(1979, 1983), constitui em si mesma uma relação contextualizada, dado que o enquadra-
mento ecológico, no seio do qual esta in-teracção ocorre, está também ela própria em cons-
tante desenvolvimento. 

Partindo do exposto, considerei pertinente debruçar-me sobre o modo como emerge 
esta dimensão interpessoal, tão relevante para clarificar a problemática do desenvolvimento 
do professor, indissociável do “tornar-se”, do “ser” e do “redefinir-se” como professor, pre-
sumindo que poderá constituir um dos pontos onde se poderá procurar a desejável evolução 
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epistemológica para a confluência dos saberes da Psicologia e Educação no sentido de com-
preender o tornar-se professor. 

Assim, para enquadrar a esquematização do modelo teórico que optei por destacar – o 
qual espero que possa ajudar a compreender a dimensão interpessoal do professor no qua-
dro da interacção educativa – considerei pertinente fazer uma breve síntese do que tem sido 
a evolução da relação entre Psicologia e Educação, ao longo do século XX, a fim de, como su-
gere Soares (1995), perspectivar a situação epistemológica que enquadra a ligação entre Psi-
cologia e Educação, uma vez que esta relação continua a ser um dos contributos fundamen-
tais entre os que configuram a intervenção educativa nas suas múltiplas facetas e mani-
festações. 

1.1. A Psicologia e a avaliação/detecção dos alunos com problemas  

Numa primeira etapa, a relação entre estes dois domínios, claramente unilateral, apre-
sentava como aspecto principal o pedido da Educação à Psicologia para que esta ajudasse a 
resolver problemas ligados com as situações excepcionais. Assim, a intervenção educativa 
pretendia, fundamentalmente, a avaliação psicológica dos indivíduos “com problemas” os 
quais, de algum modo, comprometiam a adequação da acção educativa do professor junto 
do seu grupo de alunos. 

Esta posição assentava no pressuposto de que a causa dessas situações anómalas se lo-
calizava, no essencial, nos alunos, decorrendo, mais ou menos directamente, da sua even-
tual falta de capacidades, nomeadamente intelectuais, ou assentando em particularidades 
desfavoráveis – como, por exemplo, a preguiça, a indolência, a duplicidade, defeitos de ca-
rácter ou de honestidade, a teimosia, etc. - que se assumiam nesta altura como desvanta-
gens relativamente estáveis, quando não mesmo dependentes da própria hereditariedade 
ou da proveniência sócio-familiar das crianças em causa.  

Consequentemente, a Psicologia recebia solicitações relativas a situações problemáti-
cas, encaradas como erradas ou excepcionais, cuja resolução passaria, com frequência, pela 
exclusão ou separação dos casos detectados, acarretando a cristalização da diminuição de 
expectativas positivas a respeito desses indivíduos. Estes, uma vez identificados e destaca-
dos do grupo, viam habitualmente serem redefinidos os seus objectivos de vida para outros 
mais limitados, não obstante a Psicologia começasse a responsabilizar-se não só pela detec-
ção mas também pela criação de alguns meios de suporte ou de auxílio aos alunos em difi-
culdades. 

Quanto ao contributo desta óptica para compreender o professor, pode afirmar-se que, 
aceitando igualmente que este seria um indivíduo caracterizado por certas disposições e tra-
ços, aos quais seria imputável a explicação do seu comportamento, no âmbito da formação, 
ainda muito centrada nos saberes a ensinar, a Psicologia era chamada, sobretudo, a ajudar a 
saber “quem era” este profissional. 

Todavia, com esse objectivo, quase se limitava a descrevê-lo em termos do que o carac-
terizava como pessoa, de um modo estático e sem expectativas de que se pudessem intro-
duzir grandes mudanças qualitativas, tanto mais que, embora fosse evidente para todos que, 
para que os alunos aprendessem, era melhor terem um bom professor do que um que o não 
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fosse, isso não era considerado assim tão crucial, dado que o processo de ensino/-apren-
dizagem era sobretudo localizado no aluno e nas suas potencialidades para ser ensinado. 

1.2.  A Psicologia e a eficácia do processo de ensino/aprendizagem  

Numa segunda fase, a intervenção da Psicologia foi direccionada privilegiando o seu pa-
pel na disponibilização de um conjunto de conhecimentos facilitadores do processo de en-
sino/aprendizagem e na fundamentação da possibilidade de implementar procedimentos de 
modificação de atitudes e de comportamentos do professor, tendo em vista, prioritariamen-
te, conseguir alterar positivamente, de modo significativo, o sucesso da sua acção educativa 
junto dos alunos.  

As teorias da aprendizagem serviram de principal base para que a Psicologia fosse vista 
pela Educação como um domínio científico detentor de técnicas específicas, susceptíveis de 
trazer resolução aos problemas que iam sendo colocados pelos alunos, que, por algum moti-
vo, não se enquadravam no sistema. 

Por outro lado, a Psicologia era igualmente encarada como um apoio aos professores, 
uma vez que se esperava que ajudasse a capacitar os professores, de modo a que eles, em 
certas circunstâncias, conseguissem por si-próprios resolver os problemas que se iam colo-
cando. 

De modo congruente com estes pressupostos, a formação de professores, além de for-
necer informação sobre os saberes a ensinar, visava elucidar os futuros profissionais sobre 
os processos implicados na aprendizagem dos alunos, entendida como a associação de cert-
os estímulos a condições de reforço convenientes que, de acordo com os princípios do con-
dicionamento operante, promoveriam e consolidariam as aprendizagens. 

Além disso, o professor passava a ser encarado como alguém que determinava de modo 
importante os resultados que conseguia obter, sendo por vezes até demasiado responsabi-
lizado pela mediocridade das aprendizagens obtidas ou por não conseguir que a maioria dos 
seus alunos tivesse sucesso educativo. 

Em consequência desta posição, alguns autores que problematizaram a pesquisa em 
Edu-ação – como Borich (1979, 1986) Iannone (1976), Iannone e Carline (1972), Medley 
(1982, 1985) e Short (1985) - consideraram necessário distinguir, na cadeia de variáveis en-
volvidas no processo de ensino/aprendizagem, o papel respectivo da competência efectiva 
do professor, da sua eficácia e dos resultados de aprendizagem que conseguia que os seus 
alunos obtivessem. 

Deste ponto de vista, a competência era definida como a capacidade potencial do pro-
fes-or para ensinar, independentemente dos alunos e das condições de aprendizagem, não 
estando por isso directamente correlacionada com os resultados obtidos por um determi-
nado grupo de alunos. 

A eficácia educativa estaria ligada à rentabilização dessa competência educativa durante 
o desempenho numa dada situação educativa. Por seu turno, os resultados de aprendizagem 
dos alunos resultariam daquilo que cada professor, nas condições em que exerceu a sua 
acção, conseguiu que os seus alunos atingissem, em termos de progressos a nível dos 
objectivos de aprendizagem pretendidos. 
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Era ainda considerado necessário estar atento à importância que, neste complexo pro-
cesso, também desempenhavam as características e as eventuais dificuldades dos alunos a 
ensinar, indissociáveis de presumíveis carências dos contextos familiares e institucionais 
envolventes. 

Estas circunstâncias em que ocorria uma determinada situação de ensino/aprendiza-
gem, quer se reportassem aos alunos ou ao meio donde provinham, assumiam, todavia, um 
carácter de inconvenientes menos irreversíveis e estáticos e consequentemente eram consi-
deradas mais susceptíveis de ser modificadas no âmbito da intervenção educativa.  

Por outro lado, tinha-se igualmente em vista dotar os futuros profissionais de métodos e 
técnicas apropriados a uma intervenção educativa eficaz, modelando as suas atitudes e os 
seus comportamentos – modificando alguns deles e/ou implementando a aquisição de ou-
tros que se considerava indispensável que um bom professor evidenciasse -  na convicção de 
que a observação analítica da actuação de um professor cujo desempenho denotasse exce-
lência permitiria identificar uma certa sequência de comportamentos a repetir, para assegu-
rar uma maior eficácia no desempenho educativo ulterior (Alarcão e Tavares, 1987). 

1.3. Psicologia e a Educação em interacção numa perspectiva diacrónica 

A partir da década de setenta, a Psicologia abandona progressivamente a sua relação 
linear unilateral de ajuda à Educação e, em consequência disso, o processo educativo come-
ça a ser equacionado em novos moldes, em termos do desenvolvimento psicológico, distin-
guindo entre a construção activa do conhecimento e a sua respectiva consolidação. 

Este processo de construção, como referem Tavares e Alarcão (1985), é proporcionado 
pela aprendizagem, numa interacção dinâmica tal que um certo nível de desenvolvimento 
possibilita determinadas aprendizagens que, por sua vez, são facilitadoras de uma evolução 
desenvolvimental positiva.  

A Educação, de início, de modo hesitante, aprofunda esta tendência, procurando com-
preender não só como é mas como se vai tornando o sujeito da sua intervenção; apercebe-
se também que os métodos, as técnicas e os próprios conteúdos a ensinar não são inde-
pendentes desta progressão evolutiva do ser humano.  

A ideia de homogeneidade baseada na idade é substituída por uma concepção mais 
abrangente de estádio de desenvolvimento, assumindo-se que nem todos os alunos chegam 
em simultâneo ao mesmo nível de prontidão para certas aprendizagens.  

Por outro lado, é reforçada a convicção de que, para optimizar o processo de aprendiza-
gem, tal como defendeu Vygotsky (1991), os desafios propostos pela intervenção educativa 
têm de ter uma distância óptima do que o aluno já é capaz de fazer, num certo momento, 
dado o nível de desenvolvimento psicológico que já atingiu. 

São também introduzidos outros aspectos nesta nova perspectivação da potencial evo-
lução do aluno, tais como a convicção de que uma criança que se apresenta num estádio in-
ferior poderá recuperar e igualar aqueles que de momento a superam, em função de um rit-
mo de desenvolvimento diferenciado, sendo o inverso igualmente verdadeiro. 
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Além disso, aceita-se agora que o desenvolvimento psicológico é algo de possível mas 
não de inevitável, dado que muitos indivíduos estacionam em certas etapas, muito antes de 
atingirem a actualização das suas potencialidades, pelo que a promoção do desenvolvimento 
humano pode ser considerada como uma importante meta educativa a atingir (Kohlberg 
eMayer, 1972; Loevinger, 1982; Mosher, 1977; Simões e Ralha-Simões, 1990). 

Por outro lado, como referem Cró (1995) Sousa (1995) e Tavares e Bonboir (1995) a ac-
tivação do desenvolvimento pode ser entendida como uma realidade, não só viável, como 
também, em muitas situações, desejável e relativamente fácil de desencadear no contexto 
educativo, assumindo uma particular relevância como forma de intervenção precoce pre-
ventiva de problemas escolares ulteriores. 

Compromete-se assim a ideia de que existiriam potencialidades estáticas pré-definidas e 
imutáveis ao longo da escolaridade e da própria vida do indivíduo, o que, como é obvio, 
acarreta novas responsabilidades à Educação. 

Também na Psicologia esta óptica põe em causa convicções, anteriormente bastante 
firmes, como, por exemplo, a relativa à estabilidade do grau de inteligência ao longo da vida, 
o que influencia o tipo de expectativas que passa a ser legítimo ter em termos do percurso 
académico ulterior de cada aluno, independentemente do seu sucesso educativo ou das 
capacidades intelectuais que evidencia num determinado momento da escolaridade.   

Certos autores começam a alertar para uma outra questão de ordem diferente, apelan-
do para a necessidade de um diálogo mais activo na articulação teórico-prática entre ciência 
psicológica e intervenção educativa (Hunt, 1976; Hunt e Sullivan, 1974), referindo que uma 
aproximação através da elaboração de uma linguagem comum se torna indispensável. 

De igual modo, incitam os professores a um protagonismo mais activo na construção 
teórica dos fundamentos científicos da sua prática educativa, pois, no seu entender estes 
têm que deixar de ser meros consumidores das descobertas da pesquisa e da teoria em Psi-
cologia, nas quais a sua acção está frequentemente implicada, devendo assumir o papel acti-
vo a que têm direito e que se torna indispensável para que as ciências da educação deixem a 
sua fase pré-científica (Estrela,1992; Not, 1984; Ralha-Simões, 1999). 

É claro que a formação de professores não pode deixar de ser influenciada por esta nova 
perspectivação dos problemas, o que lhe conferiu um papel de grande relevância na adequa-
ção dos formandos ao desempenho do seu futuro papel profissional, não obstante, de início, 
apesar das boas intenções, se traduzisse pela formulação de modelos que forneciam apenas 
mais e melhor informação psicológica aos futuros professores e informação complementar 
sobre aspectos psicológicos específicos na formação contínua dos profissionais de educação 
em exercício (Iannone, 1976; Nóvoa, 1992; Ralha-Simões, 1995; Simões, 1994, 1996). 

Por outro lado, a preparação inicial de professores mantinha-se ainda muito centrada 
nos alunos e nas particularidades psicológicas subjacentes ao processo de ensinar e relativas 
aos assuntos a ensinar, em certos momentos e tendo em conta a especificidade do 
pensamento do aluno a quem o futuro professor se iria dirigir. 
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1.4. A intervenção educativa e o desenvolvimento psicológico como um 
processo ecológico e contextual que decorre ao longo da vida 

No momento actual, as perspectivas em Psicologia têm vindo a permitir, desde cerca 
das duas últimas décadas do século XX, uma nova articulação epistemológica que espero 
possa vir a influenciar de modo significativo a Educação. 

Provavelmente este seu contributo constituirá, num futuro não muito distante, um 
incentivo à emancipação desta última da dependência que tem tido, não só da Psicologia 
como de outras ciências, ditas da educação, criando eventualmente condições favoráveis à 
emergência de uma ciência específica que estude os fenómenos educativos. 

Estas novas tendências surgem, em primeiro lugar, associadas a uma concepção inova-
dora do desenvolvimento humano, sendo este último entendido como algo que prossegue 
ao longo de toda a vida. Ora esta concepção, apesar de já anunciada por percursores como 
Erik Erikson, Jane Loevinger e Lawrence Kohlberg, na prática, não só não era tomada em 
consideração em numerosos modelos teóricos em Psicologia, como não se repercutia, em 
geral, na fundamentação da intervenção educativa. 

Efectivamente, no início, as abordagens psicológicas que, de um modo privilegiado, fun-
damentam a intervenção educativa seguiam a atitude então corrente de encararem o de-
senvolvimento do aluno em estreita relação com o crescimento físico, terminando os 
modelos teóricos, com frequência, as suas descrições na fase da adolescência. 

Jean Piaget constitui um marco de referência na Psicologia, contribuindo a sua teoria, 
entre outros aspectos, para o avanço relativamente ao conhecimento psicológico do pensa-
mento da criança ao longo da infância e da adolescência inicial, o que se torna obviamente 
essencial para a Educação (Elkind & Flavell, 1973; Evans, 1979; Piaget, 1970).  

Todavia, nem mesmo ele escapa a essa tendência, parando a sua delimitação de etapas 
do desenvolvimento intelectual no período das operações formais, que tem início ainda na 
pré-adolescência, posição essa que foi criticada e ultrapassada por autores como Riegel 
(1975, 1979) que sugere um período subsequente, dito das operações dialécticas, e por 
Kohlberg que, partindo da perspectiva piagetiana sobre o desenvolvimento moral, reformula 
as ideias nela expressas estendendo este aspecto da evolução do pensamento do ser huma-
no até às últimas etapas da idade adulta. 

É pois neste enquadramento que toma verdadeiramente forma a concepção do profess-
sor como um adulto que não só aprende mas que se desenvolve, sendo a maturidade que 
vai atingindo, quer enquanto pessoa quer como profissional, indissociável do que representa 
para os seus alunos e determinante da maneira como consegue adequar-se às vicissitudes e 
aos imprevistos que pontuam o processo educativo (Simões, 1996; Simões e Ralha-Simões, 
1997; Tavares, 1996). 

Esta nova abordagem, apesar de formalmente estar na ordem do dia, está todavia ainda 
longe de ser efectivamente bem interiorizada, não obstante constituir uma tendência emer-
gente, relativamente consensual e assumida como desejável e necessária numa sociedade 
caracterizada pelo paradoxo e, de um modo geral, pela acelerada mutação, imprevisibilidade 
e complexidade (Fernandes, 2000; Tavares, 1996). 
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2.   A RELEVÂNCIA DA DIMENSÃO INTERPESSOAL NO ACTUAL CONTEXTO 
EDUCATIVO 

 

Actualmente, o professor vê posta em causa a sua capacidade para, após a formação, 
fazer face aos novos desafios ligados à sua profissão, desconfiança a que se junta a con-
corrência que os media fazem ao seu papel anterior de principal transmissor de informação 
e de modelador de conhecimentos aceites pela sociedade como sendo os essenciais. 

Como refere Alarcão (1996, p.13),  

“apesar da evolução científica e tecnológica – ou talvez por causa dela –, constata-se 
na sociedade actual, uma crise de confiança nos profissionais recém-formados, como 
se a formação que lhes é dada pouco servisse para resolver os problemas com que se 
deparam”, o que poderá justificar-se porque, nas instituições responsáveis pela sua 
preparação, “os futuros profissionais são normalmente ensinados a tomar decisões 
que visam a aplicação dos conhecimentos científicos numa perspectiva de valorização 
da ciência aplicada  como se esta constituísse a resposta para todos os problemas da 
vida real”. 
Todavia, nas situações educativas com que se depara, o professor tem de encontrar so-

luções que ultrapassam o pensamento racionalista técnico, pois não apresentam uma estru-
tura claramente definida, surgindo como casos únicos aos quais é preciso responder com fle-
xibilidade utilizando uma estratégia heurística, pessoalmente construída, em que é essencial 
experimentar e reflectir sobre o que se fez, assumindo “uma postura de empenhamento au-
toformativo e autonomizante, [descobrindo] em si as potencialidades que detém [e 
conseguindo] ir buscar ao seu passado aquilo que já sabe e já é e, sobre isso, construir o seu 
presente e o seu futuro” (Alarcão, 1996, p. 18). 

Além disso, a informação que chega paralelamente aos alunos por vias mais actuali-
zadas, mais valorizadas socialmente e, sobretudo, mais motivadoras e omnipresentes, faz 
com que o professor tenha que desempenhar um papel com novas e difíceis exigências que 
implicam que a sua acção se torne mais global e integrada e obrigam a revalorizar diversas 
dimensões, antes menosprezadas em detrimento dos aspectos de natureza cognitiva, como 
é o caso da insubstituível relação educativa que o professor estabelece com os seus alunos 
que tanta importância tem na qualidade da intervenção educativa. 

É assim que a dimensão interpessoal se tem vindo a destacar, assumindo uma pro-
eminência específica, tornada essencial, uma vez que constitui um aspecto potencialmente 
motivador e insubstituível que vai, não só facilitar o processo de ensino/aprendizagem, mas, 
também, introduzir novas intencionalidades educativas ligadas com a construção da pessoa-
lidade do aluno, complementarmente aos objectivos tradicionalmente propostos.  

No entanto, apesar disso, durante a formação, a activação e a gestão deste tipo de com-
petência, pessoal e interpessoal, que se revela agora indispensável, está ainda de certo mo-
do omissa; talvez porque não pode ser assegurada pela simples transmissão de saberes ou 
de técnicas com ela relacionadas, exigindo uma educação psicológica deliberada dos futuros 
professores que influencie os processos de desenvolvimento na sua pessoalidade durante 
essa fase inicial que os capacite para desempenhar esse papel interactivo essencial ao pro-
cesso de ensino/aprendizagem (Mosher, 1977; Sprinthall, 1971; Sprinthall e Thies-Sprinthall, 
1980;  1983).  
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É nesse sentido que me debruçarei sucintamente, em seguida, sobre uma matriz 
conceptual que ajuda a explicitar o enquadramento em que, durante o processo de desen-
volvimento humano, ocorre a reconstrução da dimensão interpessoal, uma vez que isso 
constitui um aspecto essencial a ter em conta para compreender e influenciar a sua 
emergência na formação da identidade do professor. 
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3. A COMPLEXIDADE CONCEPTUAL E AS ORIENTAÇÕES INTERPESSOAIS 

David Hunt apresentou um modelo, no contexto da sua elucidação teórica dos sistemas 
conceptuais, que, para além de permitir fundamentar questões relativas à dimensão inter-
pessoal, inclui outros aspectos de indiscutível importância para compreender as particu-
laridades inerentes à adequação da intervenção educativa (Harvey, Schroeder e Hunt, 1961; 
Hunt, 1976; Hunt e Sullivan, 1974).  

Este modelo, adaptado a partir de outro inicialmente introduzido por Harvey (1966; 
1968) foi explicitado e desenvolvido por Hunt, proporcionando outros importantes contribu-
tos para a Educação, ao sugerir que a complexidade conceptual dos professores se relaciona 
estreitamente com os estilos de ensino que num dado momento estes privilegiam e também 
que, por seu turno, os alunos, consoante o nível conceptual que já atingiram, terão vanta-
gem em ser objecto de um tipo de intervenção educativa mais ou menos estruturado (Hunt, 
1978; Murphy e Brown, 1970). 

Uma vez que, noutros textos, tive ocasião de sistematizar, de modo mais detalhado, os 
principais vectores evidenciados por este autor (Simões, 1996; Simões e Ralha-Simões, 
1999), referirei aqui apenas um aspecto deste modelo relativo aos sistemas que asseguram 
uma crescente complexidade conceptual durante o processo de desenvolvimento, aspecto 
esse que, apesar de menos divulgado, não é menos importante e que remete para a team-
tica focada nesta minha intervenção. Trata-se da extensão que Hunt (1966) faz do referido 
modelo, aplicando-o à compreensão do modo como se realiza a evolução da dimensão inter-
pessoal, sublinhando a progressão da diferenciação e da interactividade progressivas entre o 
eu e o outro que estão na base das relações interpessoais. 

Finalmente, destacarei os principais factores que asseguram a progressiva maturidade 
das relações interpessoais, ligando-os às questões abordadas, procurando evidenciar, as 
implicações educativas de um inadequado desenvolvimento do professor no que concerne à 
dimensão interpessoal indispensável a uma intervenção eficaz junto dos seus alunos.   

3.1. Os níveis de complexidade conceptual e o desenvolvimento das orientações 
interpessoais 

Hunt (1966) procura identificar os factores determinantes do desenvolvimento humano  
analisando as mudanças que conduzem a orientações cada vez mais flexíveis através de uma 
sequência sucessiva de estádios de desenvolvimento de complexidade crescente, relativa-
mente aos quais podem ser sempre especificadas as concepções do sujeito sobre si próprio 
e sobre os outros, assim como as respectivas relações interpessoais que, por um lado, resul-
tam e vão sendo possibilitadas pelo nível atingido e, por outro, se traduzem num certo tipo 
de interacção com as outras pessoas. 

Note-se que foi no sentido de delinear critérios que permitissem identificar como é que 
um determinado potencial de complexidade conceptual se reflectiria na indução de mudan-
ças significativas no meio exterior ao sujeito – e, correlativamente, de que maneira esta 
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interacção com o meio seria factor de desenvolvimento do sistema do sujeito – que Hunt 
(1966) decidiu aplicar o seu modelo à intervenção educativa. 

Curiosamente, para tal, considerou conveniente privilegiar a dimensão interpessoal, não 
obstante ter extraído importantes ilações do seu modelo, também com implicações 
educativas, em termos mais essencialmente cognitivos – designadamente, relativos aos 
estilos de ensino dos professores, às necessidades diferenciadas de estruturação do 
ambiente escolar por parte dos alunos e o adequado emparelhamento de um professor com 
um certo estilo de ensino com alunos com determinadas necessidades de estruturação. 

Hunt (1966, p.278) defende que “um sistema é um constructo destinado a representar 
os processos mediadores intrínsecos ao organismo que se destinam à adaptação ao 
ambiente (...) servindo para filtrar, codificar ou ler os acontecimentos”, constituindo a matriz 
com que o indivíduo interage com os acontecimentos que experiencia. Neste enquadra-
mento, defende que são os modos de relação sujeito-objecto que prevalecem sobre o con-
teúdo e a natureza efectiva desses objectos. 

Estendendo esta posição a situações em que, como refere, o objecto é outra pessoa, vai 
ser o sistema conceptual – em função do nível de desenvolvimento que já foi atingido pelo 
indivíduo, num dado momento – que condiciona a espécie de relação que se estabelece 
entre o eu e o outro, a qual traduz aquilo que designou como a sua orientação interpessoal. 

Esta orientação interpessoal diz assim respeito ao modo como cada um de nós é capaz 
de se conhecer a si próprio, de conceptualizar os outros, bem como de conceber mental-
mente as relações que estabelece entre ele e os outros, de cuja complexidade e integração 
depende, em larga medida, a qualidade e a adequação das relações interpessoais que, ao 
longo da nossa vida, conseguimos estabelecer com os outros. 

A evolução destas orientações, à semelhança do que é mencionado em numerosas pers-
pectivas teóricas – como a de Erikson, Freud, Kohlberg, Loevinger e Kegan, entre tantos ou-
tros que fornecem contributos sobre este assunto – presume que se progride de um sis-
tema em que o eu e os outros são partes indiferenciadas de um padrão cultural generalizado 
até um último estádio em que o self é uma parte de um padrão altamente diferenciado dos 
outros, os quais não só são concebidos como diferenciados entre si, mas como estando to-
dos eles integrados numa configuração hierarquicamente organizada de modo muito com-
plexo. 

A progressão entre estas duas situações extremas envolve uma complexidade integra-
dora crescente que está subjacente ao desenvolvimento do nível conceptual do sistema do 
self, no sentido daquilo que Hunt designa como evolução em direcção a um grau de abs-
tractividade cada vez mais elevado. 

Assim, quanto maior for o domínio da abstracção maior a flexibilidade do indivíduo e 
menor a sua tendência para interagir com base em estereótipos, o que representa uma ób-
via vantagem quando, como é o caso da intervenção educativa, se tem de fazer face a situa-
ções complexas e em constante mutação; por outro lado, evidenciará uma maior criativi-
dade e apetência à exploração do inesperado e uma maior tolerância relativamente às situa-
ções de stress. No que concerne às relações interpessoais que o sujeito consegue estabe-
lecer, isto traduzir-se-á numa mais adequada auto-compreensão e no evidenciar de uma dis-
ponibilidade empática em relação ao outro. 
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Os sistemas conceptuais podem ser perspectivados como causas de certo tipo de in-
teracção interpessoal, sendo certo que é o funcionamento do sujeito num determinado nível 
de complexidade que vai condicionar os aspectos da situação que são tomados em conta na 
construção pessoal de significados, influenciando em consequência disso as respectivas reac-
ções dos indivíduos aos eventos ligados com essa situação, sejam eles ou não de natureza 
relacional. 

Todavia, uma vez que o desenvolvimento conceptual pode ser definido em termos da 
crescente adaptabilidade à mudança no confronto do sujeito com o meio - e que a educação 
se propõe preparar os indivíduos a adequarem-se a um mundo em permanente mutação 
que evoluirá de modo que não podemos antecipadamente prever – a intervenção educativa 
torna-se um lugar privilegiado não só de activação conceptual no sentido do raciocínio abs-
tracto, mas também de interacção e de construção das orientações interpessoais, não só en-
quanto facilitadores do processo de ensino/aprendizagem, mas como factores essenciais da 
construção da pessoalidade do aluno e do professor. 

Hunt (1966) defende que a mudança influencia o desenvolvimento conceptual, consi-
derando que pode constituir um objectivo de intervenção, nomeadamente em contextos 
educativos, com uma intencionalidade básica de aumentar o nível conceptual e propor-
cionar, deste modo, um progressivo acesso a graus superiores de abstracção que, por sua 
vez,  permitirão ao sujeito uma interacção mais eficaz com o meio exterior ao repercutirem-
se favoravelmente na sua construção de conhecimento acerca do mundo físico e da rea-
lidade  social. 

Procurando sistematizar as preocupações mencionadas e a extensão do modelo dos 
sistemas conceptuais às orientações interpessoais que tornariam possíveis, Hunt (1966) 
elaborou um esquema que a seguir apresento: 
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Quadro I - Desenvolvimento das orientações interpessoais 

 

Estádio  Diagrama Natureza do 
desenvolvimento 

Tarefa conceptual 
específica 

 
Sub I 

 

  
 
 
 

 
 

Articulação do Primeiro Estádio 

Aquisição das “regras 
básicas” das relações 
interpessoais que se aplicam 
a toda a gente 

 
I 
 

 
Outro 

 generalizado  
 

 
 
 
 

 
 

Progressão para o Segundo Estádio 

 

 
Transição 
para o II 

 

 
 

Outro  

  
 

Articulação do Segundo Estádio 

Conhecimento acerca do self 
e de como cada pessoa é 
distinta dos padrões 
generalizados 

 
II 

 

 
Outro 

  
 

Progressão para o Terceiro Estádio 

 

 
Transição 
para o III 
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O modelo das orientações interpessoais apresentado no quadro anterior refere-se à 
progressão do desenvolvimento em condições favoráveis que, como é evidente nem sempre 
estão reunidas no percurso de cada sujeito. 

Nessas circunstâncias, a maior tarefa a levar a cabo no estádio I, em termos do 
desenvolvimento inicial do indivíduo é a definição de ligações com o mundo exterior, ainda 
relativamente impreciso, começando a distinguir quais são os padrões culturais de refe-
rência que podem em geral ser considerados adequados que se aplicam tanto ao self como 
ao outro, o que envolve a compreensão, ainda que incipiente, das expectativas e das normas 
fundamentais da sociedade, da época e da cultura em que o sujeito está inserido. 
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Todos estes aspectos que caracterizam este primeiro estádio, vão servir de base para a 
auto-definição, tarefa essa que vai ser a aquisição principal que deverá ser conseguida no 
estádio seguinte (II) e que só é tornada possível mediante a introdução da noção da possi-
bilidade de seguir ou não – ou de eventualmente transgredir – os referidos padrões. 

Tomar consciência da própria individualidade permite começar a assumir a responsabil-
idade pelos próprios actos. Nesta fase, a expressão desta independência recém-adquirida 
pode, todavia, ser exagerada ou inapropriada face às circunstâncias. Contudo, assinala um 
momento muito importante na construção do self, assegurando a sua unicidade e noção de 
separação relativamente ao outro. 

É, todavia, apenas no estádio III que se assiste à génese de uma orientação interpessoal 
mais diferenciada, fundamental para o estabelecimento de relações interpessoais constru-
tivas no contexto educativo. Efectivamente, a consolidação da auto-definição, efectuada no 
estádio anterior constitui o fundamento da compreensão empática. 

Os sentimentos e as experiências dos outros são confrontados com os do próprio sujeito 
e identificados como sendo diferentes ou semelhantes, o que representa um pro-gresso 
considerável em relação ao estádio II em que, embora já se entendesse que o self era 
diferenciado dos outros, estes últimos eram encarados em termos dos papéis que era natu-
ral esperar deles, de forma ainda marcadamente concreta. 

No último estádio, que presume a existência de uma complexidade cognitiva elevada e o 
correspondente acesso ao pensamento abstracto, a tarefa principal a ser realizada é a 
integração de padrões que são aplicáveis tanto ao próprio sujeito como aos outros, tor-
nando o sujeito capaz de compreender que ele e os outros podem ocupar posições diferen-
tes embora num mesmo plano, ultrapassando a diferenciação que exigia que, para que o self  
pudesse ser considerado diferenciadamente dos outros, cada uma das partes estivesse posi-
cionada em planos não só diferentes mas mesmo independentes. 

Como referi antes, a descrição precedente concerne à evolução em condições favo-
ráveis. Contudo, em circunstâncias que o não sejam, o normal desenvolvimento das orien-
tações interpessoais pode estacionar ou evoluir de modo perturbado. 

Assim, por exemplo, na fase inicial que conduz ao estádio I, o enquadramento edu-
cativo, em termos da dimensão interpessoal, deveria privilegiar o estabelecimento de rela-
ções estruturalmente organizadas e claras, em que as expectativas exteriores relativamente 
ao sujeito estivessem bem explícitas. No entanto, o adequado desenvolvimento da orien-
tação interpessoal pode ser comprometido, quer devido à falta de clareza ou inconsistência 
das expectativas expressas ao sujeito quer devido à pressão demasiado intensa ou 
prematura no sentido da autonomia, só tornada possível com uma maior diferenciação 
entre o self e o outro. 

De modo análogo, a transição para o segundo estádio depende da ênfase na autono-
mia, não obstante a estrutura normativa esteja ainda bastante presente; assim, a exposição 
a um enquadramento demasiadamente restritivo, que controla excessivamente o sujeito, 
pode levá-lo a estacionar no estádio I, e se, pelo contrário, houver um incitamento que 
pressiona no sentido de uma excessiva autonomização pode com isso impedir-se o acesso ao 
estádio seguinte. 
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Finalmente, a orientação interpessoal típica do terceiro estádio, adequada a um tipo de 
interacção relacional, essencialmente caracterizada pela grande autonomia e pela libertação 
das pressões normativas que limitavam o sujeito anteriormente, pode não conseguir evoluir  
para a etapa final do desenvolvimento, quer por uma inadequada manutenção de pressões 
normativas quer por uma prematura exigência do acesso pleno à mutualidade nas relações 
interpessoais, visto que, nesta altura, o outro não é ainda perspectivado de modo sufi-
cientemente complexo nem está suficientemente articulado com o self para que tal seja 
possível.  

É pois essencial, durante a formação, incentivar o futuro professor no sentido de des-
bloquear eventuais problemas na sua própria evolução das orientações interpessoais. É tam-
bém necessário que ele se consciencialize de que a sua relação interpessoal com o aluno 
deve adequar-se às características desenvolvimentais que, num dado momento, tornam 
mais apropriados certo tipo de incentivos ou de exigências. 

Se tal não suceder, corre-se o risco de comprometer uma adequada evolução do desen-
volvimento pessoal e interpessoal que emerge na relação educativa, a qual se repercutirá 
favoravelmente na consecução dos principais objectivos da intervenção educativa que dizem 
respeito ao desenvolvimento integral da pessoa, entendida, como refere Tavares (1996) na 
sua unicidade e na sua sociabilidade. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Tornar-se e ser professor é, como vimos, algo de complexo que envolve dimensões e 
processos múltiplos, por vezes contraditórios, isolados e até difíceis de explicitar. Por outro 
lado, consoante as épocas e os lugares, bem como de acordo com as respectivas matrizes 
conceptuais que lhes estão associadas, esta realidade não é perspectivada de um modo 
imutável ou consensual. 

Todavia, seja qual for a óptica adoptada, é indiscutível que se trata de uma actividade 
profissional que envolve, como um aspecto essencial, uma relação recíproca entre pessoas. 
Ora, mesmo que estas estejam em níveis diversos no que diz respeito à construção da sua 
pessoalidade – o que as pode levar a compreender o eu e o outro e a proximidade ou a dis-
tância que os ligam ou separam de formas pouco comunicáveis e sujeitas a equívocos – é na 
interacção que ocorre a intervenção educativa. 

Formar professores revalorizando a dimensão interpessoal não pode, por conseguinte, 
es-quecer esta realidade. Na verdade, como defende Tavares (1996, p.16) o professor é 
alguém que se caracteriza por exercer uma “actividade interpessoal [que] traduz justamente 
[a] relação recíproca, assimétrica e dialéctica entre pessoas, entre sujeitos capazes de sair de 
si mesmos e colocar-se no lugar ‘na pele’ do outro, compreendê-lo em toda a sua profundi-
dade e riqueza sem deixar de ser ele próprio nem desenvolver qualquer atitude que pretenda 
subalternizá-lo e muito menos manipulá-lo ou reduzi-lo”. 

Por isso, deve constituir um objectivo essencial da formação preparar os futuros pro-
fesssores para esta importante tarefa, começando por levá-la à prática já no contexto educa-
tivo em que ocorre a sua preparação inicial para a profissão. 

Tendo como referência a actual ligação da Psicologia e da Educação, explicitada 
anteriormente, é de sublinhar que, mais do que fornecer informações psicológicas sobre 
como se processa o desenvolvimento do conhecimento acerca de si próprio, dos outros e 
das relações interpessoais, aplicadas aos alunos que vão futuramente ser ensinados, durante 
a formação, é preciso ter efectivamente presente o carácter crucial desta dimensão do de-
senvolvimento do professor, procurando encontrar formas de assegurar o seu acesso à 
reciprocidade, à flexibilidade face à diferença, assimetria e dialéctica que sempre caracteriza 
o balanço da distância entre o eu e o outro, fomentando a tolerância, a empatia e a atitude  
de colaboração e de abertura ao outro sem perda de autonomia ou perigo de dissolução da 
identidade, tarefa ainda na ordem do dia no jovem adulto que integra, de um modo geral, os 
sistemas de formação inicial de professores. 

Só assim se poderão atingir os objectivos que os novos desafios da sociedade emer-
gente, múltipla, complexa e contraditória, em constante mutação, coloca actualmente à 
Educação, sendo certo que uma resposta adequada às exigências que esta situação provoca 
só poderá ter significado se equacionarmos os problemas de novas formas, tendo em conta 
que o indivíduo se especifica como pessoa na sua interacção dinâmica com o outro. 
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SYLLABUS – Documentos para reflexão interdisciplinar 

SYLLABUS 4 

A DIMENSÃO INTERPESSOAL DO  
DESENVOLVIMENTO DO PROFESSOR 

Na confluência interdisciplinar  
entre Psicologia e Ciência da Educação 

Este texto, de Carlos Marques Simões, foi elaborado com base no conteúdo da lição que 
apresentou nas provas públicas para o lugar de Professor Coordenador de Psicologia da Edu-
cação da Universidade do Algarve, com o título original Psicologia e Ciência da Educação – A sua 
relação interdisciplinar e a dimensão interpessoal do desenvolvimento do professor. Esta lição 
constituiu um requisito essencial para, juntamente com a discussão do curriculum perante 
um júri, ser apreciada a sua adequação para o referido lugar da carreira académica. 

Este é o segundo de uma série de documentos através dos quais o GREI – Grupo de 
Estudos Interdisciplinares – disponibiliza elementos para partilha de diferentes pontos 
de vista em diversos domínios do saber, de modo a contribuir para uma efetiva reflexão inter-
disciplinar por parte dos seus investigadores. 

Os SYLLABUS coligem textos – elaborados anteriormente em enquadramentos académi-
cos, profissionais ou outros – que se considerou merecerem difusão, dada a sua relevância, 
qualidade ou interesse para fundamentar questões epistemologicamente pertinentes no qua-
dro interdisciplinar. A sua organização, sob a coordenação da Prof.ª Doutora Helena Ralha-
Simões, é coadjuvada por investigadores-titulares do GREI ou por outros cientistas e especia-
listas nos domínios abordados, cuja colaboração seja solicitada para o efeito. 
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